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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA

culturais. Essa habilidade, frequentemente referida como 
“leitura de mundo”, é essencial para a navegação e entendimento 
das complexidades do mundo em que vivemos.

No aspecto social, a leitura permite-nos entender e interpre-
tar as dinâmicas e as nuances das relações humanas. Por meio 
da leitura, somos capazes de compreender diferentes perspec-
tivas e experiências, o que é crucial em uma sociedade cada vez 
mais diversificada e interconectada. Isso inclui a capacidade de 
reconhecer e valorizar as diferenças culturais, históricas e sociais, 
promovendo a empatia e a compreensão mútua.

Do ponto de vista econômico, a leitura de mundo envolve 
a compreensão dos sistemas econômicos, das tendências do 
mercado e do impacto das decisões financeiras tanto em nível 
pessoal quanto coletivo. Essa habilidade é fundamental para a 
tomada de decisões informadas sobre consumo, investimentos 
e carreira. Além disso, ela permite que indivíduos entendam 
melhor as implicações econômicas das políticas públicas e como 
essas políticas afetam a vida das pessoas.

Culturalmente, ela é a chave para a apreciação e compreen-
são das artes, da literatura, da história e das tradições, pois nos 
ajuda a explorar e entender as diversas expressões culturais que 
compõem o tecido da sociedade humana. Por meio da leitura, 
somos expostos a diferentes formas de pensar e de ver o mundo, 
enriquecendo nossa própria visão de vida e promovendo a apre-
ciação pela diversidade cultural.

A leitura de mundo também implica em uma leitura crítica, 
que é a habilidade de analisar e questionar as informações apre-
sentadas. Isso é especialmente importante na era da informação, 
onde somos bombardeados por uma vasta quantidade de dados, 
notícias e opiniões. A capacidade de discernir fatos de opiniões, 
identificar preconceitos e compreender contextos mais amplos é 
crucial para a formação de uma visão de mundo bem informada 
e equilibrada.

A educação desempenha um papel vital no desenvolvimento 
da habilidade de leitura de mundo. Ela não apenas fornece as 
ferramentas básicas de leitura e escrita, mas também fomenta 
o pensamento crítico, a curiosidade e a compreensão interdis-
ciplinar. A educação amplia horizontes e abre portas para um 
entendimento mais profundo dos complexos sistemas que go-
vernam nossas vidas.

A leitura de mundo, por fim, é uma competência essencial 
que permite aos indivíduos navegar e fazer sentido de um mundo 
cada vez mais complexo e interconectado. Ela vai além do enten-
dimento literal do texto, abrangendo a capacidade de interpretar 
e analisar uma variedade de contextos sociais, econômicos e cul-
turais. Esta habilidade não só enriquece a experiência individual, 
mas também fortalece o tecido da sociedade, permitindo uma 
participação mais consciente e efetiva no mundo.

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de 
busca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com as 
seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o 
texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é 
a intenção do autor quando afirma que...

A leitura, em seu sentido mais amplo, vai muito além da mera 
decodificação de palavras escritas. Ela representa uma capacida-
de fundamental de compreensão e interpretação do mundo ao 
nosso redor, abrangendo contextos sociais, econômicos e 

LEITURA E ATRIBUIÇÃO DE SENTIDOS DE TEXTOS 
VERBAIS E NÃO VERBAIS EXTRAÍDOS DE LIVROS, 

PERIÓDICOS CONTEMPORÂNEOS EM MEIOS 
IMPRESSOS E ELETRÔNICOS
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Importância da Decodificação dos Dois Tipos de 
Texto

Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 
o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.

Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo 
de mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e 
sinalizações.

Dicas Práticas para Compreensão e 
Interpretação

Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 
série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

 ▸ Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

 ▸ Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. 
Mantenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse 
hábito melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais 
fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

 ▸ Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

 ▪  Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização 
e o entendimento cronológico.

Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 
comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos transmi-
tem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

 ▸ Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪  Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e 
contextuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪  Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 
ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪  Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪  Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-
nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪  Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-
tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪  Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 
transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composi-
ção das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto tex-
tos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando a 
criar um sentido mais completo da história ou da informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

TEXTOS MISTOS: VERBAIS E NÃO VERBAIS 
INCLUSIVE IMAGÉTICOS; TEXTOS MISTOS: VERBAIS 

E NÃO VERBAIS INCLUSIVE IMAGÉTICOS
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CONHECIMENTOS CONTEXTUAIS

Além disso, crianças e adolescentes em áreas de vulnerabi-
lidade social enfrentam obstáculos adicionais para frequentar a 
escola: violência, falta de transporte, necessidade de trabalhar 
para complementar a renda familiar, entre outros. Esses fatores 
contribuem para a evasão escolar e a baixa aprendizagem.

 ▸Impactos das desigualdades na qualidade da educação
As desigualdades estruturais se traduzem em desafios 

concretos para o desempenho educacional dos estudantes. As 
avaliações nacionais, como a Prova Brasil e o Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB), demonstram que há correlação dire-
ta entre o nível socioeconômico dos alunos e seu desempenho 
em Língua Portuguesa e Matemática.

Outro aspecto é a dificuldade de permanência de estudan-
tes em situação de vulnerabilidade. A evasão escolar no ensino 
médio, por exemplo, está fortemente associada à pobreza e à 
necessidade de inserção precoce no mercado de trabalho infor-
mal. O Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), em sua 
Meta 2, estabelece a universalização do ensino fundamental e a 
superação do analfabetismo até o terceiro ano, metas que ainda 
enfrentam entraves nos territórios mais desiguais.

 ▸Educação e inclusão: o papel das políticas públicas
Frente a esse cenário, o Estado deve assumir o compromis-

so de garantir políticas públicas redistributivas que combatam 
as desigualdades educacionais. Entre as ações mais relevantes, 
destacam-se:

 ▪  O financiamento progressivo da educação por meio do 
Fundeb, com complementação da União;
 ▪  Programas de permanência escolar, como merenda, trans-
porte e bolsas;
 ▪  Políticas afirmativas no ensino superior (cotas raciais, so-
ciais e para pessoas com deficiência);
 ▪  Formação continuada de professores para o atendimento 
de públicos diversos.

A Constituição e a LDB (Lei nº 9.394/1996) orientam para 
a universalização do ensino com qualidade social, mas isso só 
será possível com a equidade como princípio estruturante das 
políticas educacionais.

 ▸A escola como espaço de resistência e transformação
A escola, mesmo inserida em contextos desiguais, pode ser 

um espaço de resistência e de transformação social. Práticas 
pedagógicas que reconhecem a diversidade, que valorizam os 
saberes dos estudantes e que problematizam a realidade con-
tribuem para a construção de uma educação emancipadora, 
conforme proposto por Paulo Freire.

O combate às desigualdades exige uma ação intencional e 
planejada dos profissionais da educação. Isso inclui a elaboração 
de projetos político-pedagógicos comprometidos com a 

Desigualdades Sociais E Seus Reflexos Na 
Educação

As desigualdades sociais constituem um dos traços mais per-
sistentes da sociedade brasileira. Elas se expressam em múltiplas 
dimensões econômica, racial, territorial e de gênero e afetam di-
retamente o acesso, a permanência e a qualidade da educação 
oferecida à população. A compreensão dessas desigualdades é 
fundamental para o educador, que deve agir de forma crítica e 
reflexiva na promoção de práticas inclusivas e transformadoras.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 6º, reconhece 
a educação como um direito social, e o artigo 205 reforça seu 
papel de pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exer-
cício da cidadania e qualificação para o trabalho. No entanto, a 
distância entre a garantia legal e a realidade social brasileira re-
vela a profundidade dos desafios impostos pelas desigualdades 
históricas.

 ▸Configuração das desigualdades sociais no Brasil
O Brasil é um dos países mais desiguais do mundo. Dados 

da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua/IBGE) indicam que os 10% mais ricos concentram uma 
parte significativa da renda nacional, enquanto os 40% mais 
pobres têm acesso limitado a bens e serviços essenciais. Essa 
estrutura social impacta a educação pública de diversas formas:

 ▪  Acesso desigual às escolas de qualidade;
 ▪  Deficiência em infraestrutura escolar em áreas periféricas 
e zonas rurais;
 ▪  Baixos salários docentes em contextos mais vulneráveis;
 ▪  Ausência de recursos pedagógicos adequados.

As desigualdades também são racializadas. Segundo o IBGE, 
pretos e pardos têm menores taxas de conclusão do ensino mé-
dio e inferior acesso ao ensino superior, reflexo de um racismo 
estrutural que limita oportunidades desde a educação infantil.

 ▸Desigualdade regional e territorial na educação
As diferenças entre regiões e entre áreas urbanas e rurais 

evidenciam outra faceta da desigualdade. No Norte e Nordeste 
do Brasil, os indicadores de analfabetismo e distorção idade-sé-
rie são mais elevados do que no Sul e Sudeste. O Censo Escolar 
do INEP mostra que escolas rurais têm menor acesso a sanea-
mento, energia elétrica, internet e bibliotecas.

CONHECIMENTOS CONTEXTUALIZADOS À 
REALIDADE BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA E 

SUAS DEMANDAS SOCIOAMBIENTAIS, POLÍTICAS E 
ECONÔMICAS
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 ▸Educação ambiental como prática interdisciplinar e trans-
formadora

A abordagem da educação ambiental nas escolas deve rom-
per com o modelo tradicional, focado apenas na conservação da 
natureza ou em ações pontuais como reciclagem. Ela precisa ser 
crítica, emancipatória e contextualizada, considerando:

 ▪  A relação entre degradação ambiental e desigualdades 
sociais;
 ▪  O impacto das grandes obras de infraestrutura sobre po-
pulações locais;
 ▪  O papel das políticas econômicas e agrárias na destruição 
de biomas como a Amazônia, o Cerrado e a Caatinga;
 ▪  Os modos de vida sustentáveis das populações tradicionais.

Portanto, a educação ambiental deve ser interdisciplinar, 
promovendo o diálogo entre ciências naturais, ciências humanas, 
artes e linguagens, de forma a ampliar a compreensão dos fenô-
menos ambientais como problemas sociais complexos.

 ▸A base nacional comum curricular e a educação ambiental
A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) incorpora a temá-

tica ambiental como eixo transversal por meio das competências 
gerais e específicas. A competência geral nº 10, por exemplo, 
propõe:

“Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsa-
bilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando 
decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, 
sustentáveis e solidários.”

Além disso, a BNCC inclui temas ambientais de forma espe-
cífica em componentes como Ciências da Natureza, Geografia e 
Química, tratando de questões como mudanças climáticas, bio-
diversidade, ciclo da água, matriz energética e sustentabilidade.

No entanto, a efetivação dessas diretrizes ainda é um desafio, 
especialmente em contextos escolares marcados pela escassez 
de recursos e pela ausência de formação docente específica para 
tratar a complexidade dos temas socioambientais.

 ▸Iniciativas e políticas públicas educacionais com foco socio-
ambiental

Diversos programas e políticas públicas buscaram integrar a 
dimensão ambiental à educação brasileira. Destacam-se:

 ▪  Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA): 
estabelece diretrizes para políticas educacionais voltadas 
à sustentabilidade, com foco na formação de educadores 
ambientais.
 ▪  Agenda 21 Escolar: iniciativa que promove o diagnóstico 
participativo das condições ambientais da escola e o desen-
volvimento de planos de ação sustentáveis.
 ▪  Educação para a Sustentabilidade nos Territórios Rurais: 
programa articulado ao Pronacampo, que valoriza saberes 
locais e práticas agroecológicas.
 ▪  Escolas Sustentáveis: projetos que incentivam a gestão 
ambiental participativa, o uso racional de recursos naturais 
e a alimentação escolar saudável.

inclusão, o uso de metodologias ativas que favoreçam a 
participação de todos e a construção de vínculos entre escola, 
família e comunidade.

As desigualdades sociais no Brasil têm raízes históricas e 
se refletem de forma intensa na educação. A superação desses 
obstáculos passa por políticas públicas robustas, financiamento 
adequado e práticas pedagógicas comprometidas com a equida-
de e a justiça social.

O educador, ao compreender esse contexto, deve atuar de 
maneira crítica e propositiva, construindo uma escola verdadei-
ramente democrática, plural e inclusiva.

Questões Ambientais E A Relação Com Políticas 
Públicas Educacionais

As questões ambientais tornaram-se centrais nos debates 
contemporâneos, dada a intensificação das mudanças climáticas, 
da degradação dos ecossistemas e da escassez de recursos natu-
rais. No contexto brasileiro, país de megadiversidade biológica 
e com profundas desigualdades sociais, os impactos ambientais 
afetam de forma desproporcional populações vulneráveis, como 
povos indígenas, comunidades ribeirinhas, quilombolas e popu-
lações urbanas periféricas.

Diante dessa realidade, a educação ambiental emerge como 
uma estratégia essencial para formar sujeitos críticos, capazes 
de compreender e agir sobre os problemas ambientais e suas in-
ter-relações com a economia, a política e a cultura. A escola tem 
papel estratégico na construção de uma consciência socioambien-
tal que vá além da abordagem ecológica tradicional, integrando 
saberes científicos, valores éticos e práticas sustentáveis.

 ▸Marco legal da educação ambiental no Brasil
A base normativa da educação ambiental no Brasil é sólida e 

reconhece sua importância como política pública de Estado. Os 
principais instrumentos legais são:

 ▪  Lei nº 9.795/1999 (Política Nacional de Educação 
Ambiental – PNEA): estabelece que a educação ambiental 
é um componente essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente em todos os níveis e mo-
dalidades do ensino, de forma articulada aos conteúdos 
curriculares.
 ▪  Constituição Federal de 1988, artigo 225, §1º, inciso VI: 
atribui ao poder público o dever de promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino.
 ▪  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996), artigo 32, §4º: determina que o ensino fun-
damental deve incluir os princípios da educação ambiental, 
sem constituir uma disciplina isolada.

Esses dispositivos reforçam a obrigatoriedade da integração 
transversal da educação ambiental, o que implica sua presença 
nos projetos político-pedagógicos das escolas e na formação ini-
cial e continuada dos professores.
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POLÍTICAS EDUCACIONAIS E DE COMBATE À POBREZA

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as prá-

ticas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013)
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao 

longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e 

identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência au-
ditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

XV – garantia do direito de acesso a informações públicas so-
bre a gestão da educação. (Incluído pela Lei nº 15.001, de 2024)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) 

anos de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de en-
sino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e 
médio para todos os que não os concluíram na idade própria; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condi-
ções do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e 
adultos, com características e modalidades adequadas às suas 
necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem 
trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, defini-
dos como a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de en-
sino-aprendizagem adequados à idade e às necessidades 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvol-
ve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições 
próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do tra-
balho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cul-
tura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 

oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma des-

ta Lei e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 
11.713, de 2023)

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL
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§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis 
e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucio-
nais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipóte-
se do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e 
de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente 
para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela 
ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de 
ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos 
diferentes níveis de ensino, independentemente da escolariza-
ção anterior.

§ 6º Incumbe ao poder público promover, nos termos de 
regulamento, o acesso público às informações educacionais do 
censo anual e dos exames e sistemas de avaliação da educação 
básica, considerado todo o processo de realização dessas ativida-
des. (Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

§ 7º A organização e a manutenção de sistema de informa-
ções e estatísticas educacionais pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito da administra-
ção direta e indireta, sujeitar-se-ão ao dever de transparência e 
publicidade como preceitos gerais e ao direito fundamental de 
acesso à informação de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação). (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

§ 8º Dados e microdados, agregados e desagregados, coleta-
dos na execução de políticas educacionais de caráter censitário, 
avaliativo ou regulatório, serão tratados, divulgados e comparti-
lhados, sempre que possível, de forma anonimizada, observados 
os parâmetros para anonimização previstos em regulamento. 
(Incluído pela Lei nº 15.017, de 2024)

Art. 5º-A Aplica-se o disposto nos §§ 6º, 7º e 8º do art. 5º 
desta Lei às informações educacionais do censo, dos exames e 
do sistema de avaliação da educação superior. (Incluído pela Lei 
nº 15.017, de 2024)

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 
idade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto 
no art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição 
de ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, 
no exercício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, 
mediante prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova 
ou de aula marcada para dia em que, segundo os preceitos de 
sua religião, seja vedado o exercício de tais atividades, devendo-

-se-lhe atribuir, a critério da instituição e sem custos para o aluno, 
uma das seguintes prestações alternativas, nos termos do inciso 
VIII do caput do art. 5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei 
nº 13.796, de 2019) (Vigência)

específicas de cada estudante, inclusive mediante a provisão 
de mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropria-
dos; (Redação dada pela Lei nº 14.333, de 2022)

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a par-
tir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído 
pela Lei nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para 
a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o 
desenvolvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 
2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de 
todas as instituições públicas de educação básica e superior à in-
ternet em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com 
o desenvolvimento de competências voltadas ao letramento 
digital de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, co-
municação e colaboração, segurança e resolução de problemas. 
(Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

XIII - água potável e infraestrutura física e sanitária adequa-
das no ambiente escolar.   (Incluído pela Lei nº 15.276, de 2025)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do 
caput deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem 
digital deverão prever técnicas, ferramentas e recursos digi-
tais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do 
professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo 
desenvolvimento. (Incluído pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante 
o período de internação, ao aluno da educação básica interna-
do para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 
por tempo prolongado, conforme dispuser o Poder Público em 
regulamento, na esfera de sua competência federativa. (Incluído 
pela Lei nº 13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito pú-
blico subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 
associação comunitária, organização sindical, entidade de classe 
ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013)

§ 1º O poder público, na esfera de sua competência federati-
va, deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em ida-
de escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram 
a educação básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à 

escola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimen-

tos de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem 
de colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem 
como divulgar os critérios para a elaboração da lista. (Incluído 
pela Lei nº 14.685, de 2023)

V – garantir aos pais, aos responsáveis e aos estudantes aces-
so aos resultados das avaliações de qualidade e de rendimento 
escolar nas instituições de ensino, diretamente realizadas por ele 
ou em parceria com organizações internacionais. (Incluído pela 
Lei nº 15.001, de 2024)
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Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

(...)

 ▸Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.

Dos Princípios Fundamentais

 ▸Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL (ART. 1º, 3º, 4º E 5º)

NOÇÕES GERAIS DA IGUALDADE RACIAL E DE GÊNERO
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 ▸Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso 
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, du-
rante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que 
a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino - 
americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

 ▸Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.
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CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES

Art. 3º São princípios da Educação Profissional e Tecnológica:
I- articulação com o setor produtivo para a construção co-

erente de itinerários formativos, com vista ao preparo para o 
exercício das profissões operacionais, técnicas e tecnológicas, na 
perspectiva da inserção laboral dos estudantes;

II- respeito ao princípio constitucional do pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas;

III- respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da edu-
cação nacional, na perspectiva do pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi-
cação para o trabalho;

IV- centralidade do trabalho assumido como princípio edu-
cativo e base para a organização curricular, visando à construção 
de competências profissionais, em seus objetivos, conteúdos e 
estratégias de ensino e aprendizagem, na perspectiva de sua in-
tegração com a ciência, a cultura e a tecnologia;

V- estímulo à adoção da pesquisa como princípio pedagógi-
co presente em um processo formativo voltado para um mundo 
permanentemente em transformação, integrando saberes cogni-
tivos e socioemocionais, tanto para a produção do conhecimento, 
da cultura e da tecnologia, quanto para o desenvolvimento do 
trabalho e da intervenção que promova impacto social;

VI- a tecnologia, enquanto expressão das distintas formas de 
aplicação das bases científicas, como fio condutor dos saberes 
essenciais para o desempenho de diferentes funções no setor 
produtivo;

VII- indissociabilidade entre educação e prática social, bem 
como entre saberes e fazeres no processo de ensino e apren-
dizagem, considerando-se a historicidade do conhecimento, 
valorizando os sujeitos do processo e as metodologias ativas e 
inovadoras de aprendizagem centradas nos estudantes;

VIII- interdisciplinaridade assegurada no planejamento 
curricular e na prática pedagógica, visando à superação da 
fragmentação de conhecimentos e da segmentação e descontex-
tualização curricular;

IX- utilização de estratégias educacionais que permitam 
a contextualização, a flexibilização e a interdisciplinaridade, 
favoráveis à compreensão de significados, garantindo a indis-
sociabilidade entre a teoria e a prática profissional em todo o 
processo de ensino e aprendizagem;

X- articulação com o desenvolvimento socioeconômico e os 
arranjos produtivos locais;

XI- observância às necessidades específicas das pessoas com 
deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habili-
dades ou superdotação, gerando oportunidade de participação 
plena e efetiva em igualdade de condições no processo educa-
cional e na sociedade;

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 5 DE JANEIRO DE 
2021 (1*)

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Profissional e Tecnológica.

A Presidente do Conselho Nacional de Educação, de confor-
midade com o disposto nas alíneas “b” e “d” do Art. 7º, na alínea 

“c” do § 1º e na alínea “c” do § 2º do art. 9º da Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, com redação dada pela Lei nº 9.131, de 
24 de novembro de 1995; no § 1º do art. 8º, nos incisos IV e VII e 
no § 1º do art. 9º, no art. 36, nos arts. 36-A a 36-D, nos arts. 39 a 
57, nos arts. 80 e 81 e no art. 90 da Lei nº 9.394, de 20 de novem-
bro de 1996 (LDB); no Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, 
alterado pelo Decreto nº 8.268, de 18 de junho de 2014, e com 
fundamento no Parecer CNE/CP nº 17/2020, homologado pela 
Portaria MEC nº 1.097, de 31 de dezembro de 2020, publicada no 
DOU de 4 de janeiro de 2021, Seção 1, pág. 45, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Resolução define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional e Tecnológica.

Parágrafo único. Para os fins desta Resolução, entende-se por 
Diretriz o conjunto articulado de princípios e critérios a serem 
observados pelos sistemas de ensino e pelas instituições e redes 
de ensino públicas e privadas, na organização, no planejamento, 
no desenvolvimento e na avaliação da Educação Profissional e 
Tecnológica, presencial e a distância.

Art. 2º A Educação Profissional e Tecnológica é modalidade 
educacional que perpassa todos os níveis da educação nacional, 
integrada às demais modalidades de educação e às dimensões 
do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, organizada 
por eixos tecnológicos, em consonância com a estrutura sócio-o-
cupacional do trabalho e as exigências da formação profissional 
nos diferentes níveis de desenvolvimento, observadas as leis e 
normas vigentes.

1 (*) Resolução CNE/CP 1/2021. Diário Oficial da União, Brasília, 6 de 
janeiro de 2021, Seção 1, pp. 19-23.

RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1/2021: DEFINE AS 
DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS GERAIS 

PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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§ 3º O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) e o 
Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST) 
orientam a organização dos cursos dando visibilidade às ofertas 
de Educação Profissional e Tecnológica.

§ 4º O itinerário formativo deve contemplar a articulação de 
cursos e programas, configurando trajetória educacional consis-
tente e programada, a partir de:

I- estudos sobre os itinerários de profissionalização pratica-
dos no mundo do trabalho;

II- estrutura sócio-ocupacional da área de atuação profissio-
nal; e

III- fundamentos científico-tecnológicos dos processos pro-
dutivos de bens ou serviços.

§ 5º Entende-se por itinerário formativo na Educação 
Profissional e Tecnológica o conjunto de unidades curriculares, 
etapas ou módulos que compõem a sua organização em eixos 
tecnológicos e respectiva área tecnológica, podendo ser:

I- propiciado internamente em um mesmo curso, mediante 
sucessão de unidades curriculares, etapas ou módulos com ter-
minalidade ocupacional;

II- propiciado pela instituição educacional, mas construído 
horizontalmente pelo estudante, mediante unidades curricula-
res, etapas ou módulos de cursos diferentes de um mesmo eixo 
tecnológico e respectiva área tecnológica; e

III- construído verticalmente pelo estudante, propiciado 
ou não por instituição educacional, mediante sucessão pro-
gressiva de cursos ou certificações obtidas por avaliação e por 
reconhecimento de competências, desde a formação inicial até a 
pós-graduação tecnológica.

§ 6º Os itinerários formativos profissionais devem possibi-
litar um contínuo e articulado aproveitamento de estudos e de 
experiências profissionais devidamente avaliadas, reconhecidas 
e certificadas por instituições e redes de Educação Profissional e 
Tecnológica, criadas nos termos da legislação vigente.

§ 7º Os itinerários formativos profissionais podem ocorrer 
dentro de um curso, de uma área tecnológica ou de um eixo 
tecnológico, de modo a favorecer a verticalização da formação 
na Educação Profissional e Tecnológica, possibilitando, quando 
possível, diferentes percursos formativos, incluindo programas 
de aprendizagem profissional, observada a legislação trabalhista 
pertinente.

§ 8º Entende-se por eixo tecnológico a estrutura de orga-
nização da Educação Profissional e Tecnológica, considerando 
as diferentes matrizes tecnológicas nele existentes, por meio 
das quais são promovidos os agrupamentos de cursos, levando 
em consideração os fundamentos científicos que as sustentam, 
de forma a orientar o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), iden-
tificando o conjunto de conhecimentos, habilidades, atitudes, 
valores e emoções que devem orientar e integrar a organização 
curricular, dando identidade aos respectivos perfis profissionais.

Art. 6º A Educação Profissional e Tecnológica pode se de-
senvolver em articulação com as etapas e as modalidades da 
Educação Básica, bem como da Educação Superior ou por di-
ferentes estratégias de formação continuada, em instituições 
devidamente credenciadas para sua oferta ou no ambiente de 
trabalho.

Art. 7º Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica se 
referenciam em eixos tecnológicos e suas respectivas áreas tec-
nológicas, quando identificadas, possibilitando a construção de 
itinerários formativos flexíveis, diversificados e atualizados, 

XII- observância da condição das pessoas em regime de aco-
lhimento ou internação e em regime de privação de liberdade, de 
maneira que possam ter acesso às ofertas educacionais, para o 
desenvolvimento de competências profissionais para o trabalho;

XIII- reconhecimento das identidades de gênero e étnico-ra-
ciais, assim como dos povos indígenas, quilombolas, populações 
do campo, imigrantes e itinerantes;

XIV- reconhecimento das diferentes formas de produção, 
dos processos de trabalho e das culturas a elas subjacentes, re-
querendo formas de ação diferenciadas;

XV- autonomia e flexibilidade na construção de itinerários 
formativos profissionais diversificados e atualizados, segundo 
interesses dos sujeitos, a relevância para o contexto local e as 
possibilidades de oferta das instituições e redes que oferecem 
Educação Profissional e Tecnológica, em consonância com seus 
respectivos projetos pedagógicos;

XVI- identidade dos perfis profissionais de conclusão de cur-
so, que contemplem as competências profissionais requeridas 
pela natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e 
pelas demandas sociais, econômicas e ambientais;

XVII- autonomia da instituição educacional na concepção, 
elaboração, execução, avaliação e revisão do seu Projeto Político 
Pedagógico (PPP), construído como instrumento de referência 
de trabalho da comunidade escolar, respeitadas a legislação e as 
normas educacionais, estas Diretrizes Curriculares Nacionais e as 
Diretrizes complementares de cada sistema de ensino;

XVIII- fortalecimento das estratégias de colaboração entre 
os ofertantes de Educação Profissional e Tecnológica, visando ao 
maior alcance e à efetividade dos processos de ensino- apren-
dizagem, contribuindo para a empregabilidade dos egressos; e

XIX- promoção da inovação em todas as suas vertentes, es-
pecialmente a tecnológica, a social e a de processos, de maneira 
incremental e operativa.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 4º A Educação Profissional e Tecnológica, com base no § 
2º do art. 39 da LDB e no Decreto nº 5.154/2004, é desenvolvida 
por meio de cursos e programas de:

I- qualificação profissional, inclusive a formação inicial e a 
formação continuada de trabalhadores;

II- Educação Profissional Técnica de Nível Médio, incluindo 
saídas intermediárias de qualificação profissional técnica e cur-
sos de especialização profissional técnica; e

III- Educação Profissional Tecnológica, de graduação e de 
pós-graduação, incluindo saídas intermediárias de qualificação 
profissional tecnológica, cursos de especialização profissional 
tecnológica e programas de Mestrado e Doutorado profissional.

Art. 5º Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica po-
dem ser organizados por itinerários formativos, observadas as 
orientações oriundas dos eixos tecnológicos.

§ 1º Os eixos tecnológicos deverão observar as distintas 
segmentações tecnológicas abrangidas, de forma a promover 
orientações específicas que sejam capazes de orientar as tecnolo-
gias contempladas em cada uma das distintas áreas tecnológicas 
identificadas.

§ 2º A não identificação de distintas áreas tecnológicas pre-
servará as mesmas orientações dos eixos tecnológicos.
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Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 
negativa; 

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões 
e criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstra-
tos ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de desa-
fios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número limi-

tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos , 
mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o 
uso dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 
ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. FORMAÇÃO DE 

CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO
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Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-
da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bi-
camada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-
da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 
atravessar a bicamada lipídica. 

 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é ver-
dadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 
ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-
deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 
mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 
na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,
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